
Município de Mercedes

Estado do Paraná

TERMO ADITIVO N° 002/2017

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N°001/2015 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
MERCEDES E O CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, COM VISTAS A
OPERACIONALlZAÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DO SUS NO

MUNICÍPIO.

Por este instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Mercedes, pessoa jurídica de direito público,

inscrito no CNPJ sob nO 95.719.373/000\-23, com sede a rua Dr. Oswaldo Cruz, n° 555 na cidade de

Mercedes - Paraná, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Cleci Maria Rambo Loffi portadora da

cédula de identidade RG nO 5.107.835-7 SSP/PR e do CPF nO 886.335.359-04, residente e domiciliado na rua

Dr Oswaldo Cruz, nO 33 I - Centro, na cidade de Mercedes e de outro lado o CONSÓRCIO

INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nO 03.273.207/0001-28, doravante simplesmente
denominado CONSÓRCIO, neste ato representado pelo seu Presidente Francisco Dantas de Souza Neto,

portador da Cédula de Identidade/RG nO 4.205.570-0 SESP-PR, do CPF nO 574.853.809-15, residente e

domiciliado na Rua Belém, 277, Centro, em São Pedro do Iguaçu (PR), com base no previsto no artigo 19°,

inciso m, do estatuto do Consórcio, e nas Leis nOs 8.080/90 e 8.142/90, firmam o presente Termo Aditivo

com as condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Convênio fica acrescido em sua CLÁUSULA SEGUNDA do seguinte
parágrafo:

"PARÁGRAFO ÚNICO: Fica acrescido o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), ao Convênio Original,

a ser repassado em quatro parcelas de R$ 20.000,00 (vinte mi reais), a serem depositadas até o dia 05 dos

meses de Fevereiro, Maio, Agosto e Novembro/201 7, conforme Plano de Aplicação anexo a este Termo."

CLÁUSULA SEGUNDA: Fica prorrogada a vigência do Convênio ora aditado por doze meses, a contar da

data da assinatura deste.

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem em vigor as demais cláusulas e itens do Convênio Original, não

alteradas pelo presente Termo Aditivo.

E assim, por estarem de pleno acordo e ajustados, depois de lido e achado conforme, o presente instrumento

vai, a seguir, assinado em 03 (três) vias pelos representantes dos respectivos signatários, na presença de 02

(duas) testemunhas abaixo firmadas, para publicação e execução.

Mercedes, \2 de janeiro de 2017.

PREFEITA

Cleci Maria Rambo Loffi

TESTEMUNHAS:

SECRETÁRIA DE SAÚDE

Rua Or. Oswaldo. Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes _ PRo
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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1- DADOS CADASTRAIS

6rgao / entidade proponente: CONSORCIO INTERGESTORES PARANA SAUDE

Telefone: (41) 3323-7829 - 3324-8944 CNPJ: 03.273.207/0001-28

Enderec;o: Rua Voluntiuios da Pc'ltria, 400 - 17° andar - conj 1702 - Centro - CEP 80.020­

000 - Curitiba

Conta corrente: 5024-5 Banco do Brasil Agencia: 3793-1

Nome do Responsavel: Francisco Dantas de Souza Neto

CPF: 574.853.809-15 RG: 4.205.570-0 SESP-PR Cargo: Presidente

Enderec;o: Rua Belem, 277, Centro

Cidade: Sao Pedro do Iguac;u UF : Parana CEP: 85929-000

11 - DESCRIC;AO 00 PLANO

Identificac;ao do Servic;o

- Operacionalizar ac;6es de Assistencia Farmaceutica, atraves da aquisic;ao e distribuic;ao de

medicamentos essenciais, programados pelo Municipio, integrante do Cons6rcio.

Metas a serem atingidas

a) Adquirir os medicamentos junto a: laborat6rios do sistema oficial, Distribuidoras, Industrias da

rede privada de produc;ao, mediante processos de aquisi<;:ao que atendam 0 previsto na

legislac;ao que regulamenta 0 CONSORCIO.

b) Adquirir e distribuir os medicamentos selecionados pelos Municipios, com base na Relac;ao

de Medicamentos Essenciais para a Atenc;ao Basica, e programados pelos mesmos atraves

da planilha de programa<;:ao fisico-financeira, de acordo com 0 valor financeiro definido para

cada Municipio.

c) Desenvolver controles gerenciais que permitam 0 acompanhamento do cumprimento dos

objetivos do Convenio.

Destinatiuio do Servic;o - Populac;ao beneficiada

- Prefeitura Municipal de Mercedes - popula<;:ao de 5.080 habitantes.

Justificativa da Solicitac;ao

1) Tendo em vista a nova Politica adotada, em 1999, pelos Gestores Federal, Estadual e

Municipal, de repasse de Recurso Financeiro aos municipios como incentivo a Assistencia

Farmaceutica Basica, para a compra de medicamentos, os Municipios do Parana, em

conjunto com a Secretaria de Estado da Saude, acordaram a criac;ao do Cons6rcio Parana

Saude para gerenciar os recursos financeiros desse incentivo com 0 objetivo de adquirir

medicamentos em escala com reduc;ao de custos.

2) Essa estrategia mostrou-se eficiente e econ6mica, porem, ate 0 momento atual, estava

restrita aos recursos financeiros repassados pelos governos Federal e Estadual. Em virtude

da economicidade, os municipios tem manifestado interesse no sentido de que 0 Cons6rcio

efetue aquisi<;:ao de medicamentos com recursos do tesouro municipal, complementanllG
suas necessidades no atendimento a popula<;:ao. \
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ESTIMATIVA DE CUSTOSI CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

DISCRIMINAC;ÂO VALOR

1 a Parcela a ser depositada na conta corrente

no. 5024-5 da Agência 3793-1 do Banco do R$ 20.000,00

Brasil, atè 0 dia 05/02/2017

2a Parcela a ser depositada na conta corrente

no. 5024-5 da Agência 3793-1 do Banco do R$ 20.000,00

Brasil, atè 0 dia 05/05/2017

- -- - -- - - -- -- - - - - - - -

3a Parcela a ser depositada na conta corrente

no. 5024-5 da Agência 3793-1 do Banco do R$ 20.000,00

Brasil, atè 0 dia 05/08/2017

- - - - -- - -- -- - - -

4a Parcela a ser depositada na conta corrente

no. 5024-5 da Agência 3793-1 do Banco do R$ 20.000,00

Brasil, atè 0 dia 05/11/2017

Periodo de Execuc;ao: Inicio: Ap6s a Iibera<;;ao da primeira parcela de recurso.

Fim: 31 de dezembro de 2017

111 - DECLARAC;ÂO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de celebra<;;ao de

Convênio e sob as penas da lei, em especial do artigo 299 do c6digo Penal, que inexiste

qualquer dèbito em mora ou situa<;;ao de inadimplência com 0 Tesouro Nacional/Estadual, ou

qualquer outro 6rgao ou entidade da Administra<;;ao Publica Federal/Estadual, que impe<;;a a

transferência de recursos oriundos de dota<;;öes consignadas nos or<;;amentos da Uniao/Estado,

na forma deste Plano de Aplica<;;ao.

Pede Deferimento,

Curitiba, 11 de janeiro de 2017 �rancisco as de Souza Neto
Presidente do Conselho Deliberativo do

Cons6rcio


